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das Taxas das Vias de Parto, Segundo Características  

Maternas no Brasil, entre 2011 e 2020
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Natan Nascimento de Oliveira4; Marcela de Andrade Pereira Silva5; 
Emiliana Cristina Melo6; Rosana Rosseto de Oliveira7

Destaques
(1). O estudo revelou declínio nas taxas de nascimentos por via vaginal, seguindo com tendência de constância das 
taxas de cesárea. (2). Mulheres com menos de 20 anos de idade e menos de 8 anos de estudo tiveram maiores 
taxas de parto via vaginal quando comparadas à cesárea. (3). Ressaltamos também a necessidade de adequação dos 
serviços de saúde para que sigam as recomendações da OMS e os desejos da gestante.

RESUMO
Objetivo: analisar a tendência temporal e a distribuição espacial das taxas das vias de parto, segundo as 
características sociodemográficas da mãe brasileira. Método: estudo ecológico, de séries temporais, com 
distribuição espacial das taxas das vias de parto no Brasil, de 2011 a 2020. Os dados foram selecionados 
no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos. Para a análise de tendência foi utilizado o modelo de 
regressão polinomial. Resultados: foram analisados 29.025.461 nascimentos. Desses, 57,22% foram ce-
sáreas e 42,70% partos vaginais. Houve aumento das taxas de cesárea em todas as regiões brasileiras, 
exceto no Sudeste, em que foi registrado aumento de partos por via vaginal. Entre as mulheres que tive-
ram parto vaginal, a maioria era adolescente, com baixa escolaridade e sem companheiro. A distribuição 
espacial das taxas de cesáreas indicou concentração de Estados com índices elevados dessa via de parto, 
especialmente nas regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste. Conclusão: a cesariana é a via de parto predomi-
nante de nascimentos no Brasil, com tendência constante e variações entre as regiões e Estados. Melhora 
na formação, educação continuada dos profissionais de saúde e orientação de qualidade para as gestan-
tes e a comunidade são imprescindíveis para garantir qualidade na atenção em saúde durante o período 
perinatal.
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INTRODUÇÃO

Com o avanço da ciência e a criação do modelo tecnocrático, o parto começou a ser visto como 
uma patologia e a mulher como paciente. Isto foi o gatilho para a mudança do parto domiciliar – 
conduzido por parteiras, com o mínimo de intervenções médicas desnecessárias – para o parto no 
ambiente hospitalar, realizado por médicos. Dessa forma, de um evento sem intervenção e totalmente 
natural, o parto passou a ser um evento altamente medicalizado, com complicações e perda da 
autonomia feminina, muitas vezes permeada por violências obstétricas1.

Criada para salvar a vida da mãe e/ou do bebê quando realizada sob indicação criteriosa, a 
cesárea vem sendo realizada de forma indiscriminada, com taxas que continuam a aumentar 
mundialmente2. Desde 1985, entretanto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) preconiza que não 
há justificativa para taxas de cesárea superiores a 15% do total de partos realizados3.

Estudos mostram que a realização da cesárea sem indicação está associada a desfechos 
perinatais desfavoráveis, tanto para a mãe quanto para o bebê4. Existem evidências de que as mortes 
maternas ocasionadas pelos partos cesáreos são em maior número se comparados ao parto vaginal4. 
Além disso, aumentam os riscos para complicações anestésicas, urológicas, tromboembolismo, 
infecções, hemorragias, dispareunia e histerectomia5.

Outro ponto importante a ser destacado é que conforme aumenta o número de cesáreas na 
mesma mulher, observa-se o aumento do risco de ruptura uterina que, embora possa ser considerado 
um evento raro, quando ocorre é de gravidade importante, relacionado à possível necessidade de 
histerectomia, além da morte materna e neonatal6.

O Brasil possui a segunda maior taxa de cesáreas no mundo, atrás apenas da República 
Dominicana (58,1%)2. Em 2019, dos 2.849.146 partos registrados no Brasil, cerca de 56,3% foram 
realizados por meio de cesáreas7, ultrapassando em muito o recomendado pela OMS.

As altas taxas de cesárea podem ser explicadas por diversos fatores, um deles a possibilidade de 
dor aguda ocorrida no trabalho de parto e parto vaginal8. No Brasil, um importante fator relacionado 
às altas taxas de cesárea é a realização majoritária desta via de parto no serviço privado de saúde, 
associada ao maior poder de decisão da mulher, receio da dor e conveniência médica, muitas vezes 
desconsiderando os riscos perinatais9.

A epidemia de cesáreas realizadas no Brasil, bem como o aparente aumento das taxas desta via 
de parto justificam a necessidade de vigilância e do acompanhamento contínuo das taxas das vias de 
parto no país, considerando ainda as características sociodemográficas maternas. Nesse sentido, este 
estudo teve por objetivo analisar a tendência temporal e a distribuição espacial das taxas das vias de 
parto, segundo as características da mãe brasileira.

MÉTODO

Trata-se de um estudo ecológico, de séries temporais, com distribuição espacial das taxas das 
vias de parto, segundo as características maternas dos nascidos vivos de mães residentes no Brasil, 
ocorrido no período de 2011 a 2020.

O Brasil tem uma área total de aproximadamente 8,5 milhões de quilômetros quadrados, 
representando 47% da América do Sul. É o quinto país mais populoso do mundo, com 203.062.512 
habitantes em 2022, registrando no último Censo divulgado (2010) um Índice de Desenvolvimento 
Humano de 0,759. O país é composto por 27 unidades federativas, agrupadas em cinco grandes 
regiões: Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste10.
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Os dados das vias de parto, separados por “vaginal”, “cesárea” e “ignorado” foram coletados 
segundo região de residência no Brasil, por meio do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 
(Sinasc), disponíveis de forma pública no site eletrônico do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (SUS – Datasus). A análise de tendência foi realizada segundo a via do parto, de acordo 
com as características maternas. As taxas de parto vaginal e cesárea foram calculadas ano a ano, pela 
razão entre o número de nascimentos segundo o tipo de parto e o número total de nascimentos, 
multiplicado por 100.

Posteriormente foi realizada a análise de tendência por meio da regressão polinomial, 
considerando as taxas de parto cesáreo e parto vaginal como variáveis dependentes (Y), enquanto 
os anos do calendário de estudo foram consideradas variáveis independentes (X). Calcularam-se 
as médias móveis de três pontos para a análise dos dados, além da centralização do ano médio do 
estudo (ano 2015). Foram testados o modelo de regressão linear simples e em seguida os modelos de 
segunda e terceira ordens, quando necessário. Observou-se o princípio da parcimônia na escolha dos 
modelos, bem como tendência significativa quando o modelo estimado obteve p valor <0,05.

Os cálculos das taxas da série histórica foram elaborados em planilhas do Excel® e as análises 
de regressão polinomial foram realizadas no Statistical Package for Social Sciences (SPSS), versão 20.0.

A base cartográfica para a construção dos mapas foi baixada em formato shapefile (SHP) no site 
do IBGE. A distribuição espacial das taxas de cesárea foi apresentada em intervalos, considerando as 
taxas mínimas às máximas, em escalas de rosa, definindo tons mais claros para as taxas mais baixas e 
tons mais escuros para as taxas mais elevadas. O risco relativo também foi calculado e demonstrado 
em mapa, em que os tons claros representam um fator de proteção e os escuros um fator de risco 
para a ocorrência de parto cesáreo. As figuras foram construídas no software QGIS versão 3.10.

O estudo usou exclusivamente dados secundários, não nominais, em conformidade com 
a Resolução n° 510 de 7 de abril de 2016. Por tratar-se de uma pesquisa com dados secundários 
disponíveis em plataforma pública, não foi necessária avaliação de um Comitê Permanente de Ética 
em Pesquisa envolvendo seres humanos11.

RESULTADOS

Foram analisados 29.025.461 nascimentos de residentes no Brasil, no período de 2011 a 2020. 
Ao longo de 10 anos houve declínio nas taxas de nascimentos por via vaginal no país, passando de 
46,01% em 2011 para 42,70% em 2020. A única região onde não houve redução das taxas de parto 
vaginal é a região Sudeste, que apresentou taxa de 40,45% em 2011 e 40,80% em 2020 (Figura 1A).

Em relação aos partos cesáreos, o Brasil registrou aumento na taxa, passando de 53,74% em 
2011 para 57,22% em 2020, comportamento semelhante ao observado entre as regiões do país, com 
destaque para o Sul e Centro-Oeste, nas quais as taxas foram mais expressivas. Por outro lado, a região 
Sudeste manteve os índices no período (Figura 1B).

Observou-se importante declínio em todo o país dos nascimentos cuja via de parto foi 
preenchida como ignorada. Em 2011, esses casos representavam 0,25% das declarações de nascidos 
vivos, caindo para 0,08% em 2020. A região com a redução mais expressiva foi a Nordeste, com 
proporções que passaram de 0,48% para 0,18% no período (Figura 1C).
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Figura 1 – Série histórica das taxas das vias de parto (A – parto vaginal; B – cesárea; C – ignorado), 
segundo região de residência. Brasil, 2011 a 2020.
Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

 
6 

TENDÊNCIA TEMPORAL E DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS TAXAS DAS VIAS DE PARTO,  

SEGUNDO CARACTERÍSTICAS MATERNAS NO BRASIL, ENTRE 2011 E 2020 

Revista Contexto & Saúde – Editora Unijuí – ISSN 2176-7114 – V. 24 – N. 48 – 2024 – e13873 
 
 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Série histórica das taxas das vias de parto (A – parto vaginal; B – cesárea; C – 

ignorado), segundo região de residência. Brasil, 2011 a 2020. 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Norte 57,09 55,22 53,81 53,00 53,63 54,36 53,35 52,79 52,22 51,25
Nordeste 53,46 51,21 49,91 48,89 50,20 50,02 49,79 48,36 47,50 46,58
Sudeste 40,45 39,23 38,55 38,87 40,74 41,16 41,31 41,60 41,45 40,80
Sul 39,87 38,27 37,28 37,53 39,47 39,27 38,58 38,94 38,62 37,15
Centro-Oeste 40,96 38,45 37,67 37,05 38,32 37,93 37,32 36,98 37,53 36,19
Brasil 46,01 44,17 43,17 42,87 44,39 44,52 44,26 43,99 43,63 42,70
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2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Norte 42,66 44,54 46,01 46,78 46,22 45,51 46,53 47,15 47,73 48,70
Nordeste 46,06 48,42 49,75 50,90 49,61 49,85 50,09 51,54 52,37 53,23
Sudeste 59,40 60,61 61,30 61,03 59,15 58,77 58,64 58,35 58,51 59,16
Sul 60,08 61,69 62,67 62,43 60,50 60,69 61,37 60,98 61,33 62,81
Centro-Oeste 58,80 61,37 62,09 62,79 61,52 62,01 62,65 63,00 62,46 63,79
Brasil 53,74 55,61 56,63 56,99 55,48 55,39 55,66 55,94 56,30 57,22
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Nordeste 0,48 0,38 0,34 0,21 0,19 0,13 0,13 0,10 0,13 0,18
Sudeste 0,15 0,16 0,15 0,10 0,11 0,06 0,05 0,04 0,04 0,04
Sul 0,24 0,18 0,24 0,16 0,16 0,06 0,03 0,02 0,02 0,02
Centro-Oeste 0,24 0,18 0,24 0,16 0,16 0,06 0,03 0,02 0,02 0,02
Brasil 0,25 0,22 0,20 0,14 0,13 0,09 0,08 0,06 0,07 0,08
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A análise de regressão polinomial mostrou tendência constante dos partos por via vaginal no 
Brasil (p=0,814) e na região Sul (p=0,340), também visualizada por meio dos coeficientes de correlação, 
os quais sugerem correlação fraca entre as variáveis. A região Sudeste foi a única a apresentar 
tendência de aumento nas taxas de parto vaginal, com aumento médio de 0,38% ao ano (r2=0,84). 
As regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste apresentaram tendência decrescente, com redução anual 
média de 0,34%, 0,43% e 0,21%, respectivamente. Vale destacar que a região Centro-Oeste apresentou 
a menor taxa média de parto vaginal (37,81%) e a região Norte a maior taxa média (53,76%) (Figura 2).

Figura 2 – Tendência das taxas de parto vaginal, segundo região de residência. Brasil, 2011 a 2020.
Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).
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Figura 2 – Tendência das taxas de parto vaginal, segundo região de residência. Brasil, 2011 a 

2020. 

Fonte? 

Na análise da tendência dos partos cesáreos, observou-se que esta não foi significativa 

estatisticamente para o Brasil (p=0,590) e na região Sul (p=0,324), também evidenciando 
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Na análise da tendência dos partos cesáreos, observou-se que esta não foi significativa estatisti-
camente para o Brasil (p=0,590) e na região Sul (p=0,324), também evidenciando tendência constante 
para esta via de parto nestes estratos, assim como o observado para o parto vaginal. A única região 
com redução nas taxas de parto cesáreo foi a região Sudeste, com redução média de 0,37% ao ano 
(r2=0,83). As regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste apresentaram tendência crescente, com aumento 
anual médio de 0,25%, 0,37% e 0,47%, respectivamente. Cabe frisar que a região Norte apresentou a 
menor taxa média de parto cesárea (46,09%) e a região Centro-Oeste a maior taxa média (62,06%) 
(Figura 3).

Figura 3 – Tendência das taxas de cesárea, segundo região de residência. Brasil, 2011 a 2020.
Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).
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Figura 3 – Tendência das taxas de cesárea, segundo região de residência. Brasil, 2011 a 2020. 
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Quanto às características maternas, a análise de regressão polinomial apontou 

diferenças de acordo com a via de parto. Em relação à idade, a taxa média de mulheres 
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Quanto às características maternas, a análise de regressão polinomial apontou diferenças de 
acordo com a via de parto. Em relação à idade, a taxa média de mulheres adolescentes foi maior 
no parto vaginal em comparação à cesárea (24,27% e 12,69%, respectivamente), com tendência 
decrescente para ambas as vias de parto. Em relação às mulheres com 35 anos ou mais de idade, 
houve maior prevalência de cesáreas, com tendência crescente nas duas vias de parto (Tabela 1).

Tabela 1 – Tendência das características maternas, segundo via do parto. Brasil, 2011 a 2020

Taxa média β1 r2 p Tendência
Parto vaginal
Idade materna

< 20 anos 24,27 -0,76 0,93 <0,001 ↓
20 a 34 anos 66,64 +0,31 0,82 0,002 ↑
35 e mais 9,09 +0,45 0,98 <0,001 ↑

Escolaridade
<8 anos 30,33 -2,40 0,99 <0,001 ↓
≥8 anos 67,90 +2,51 0,99 <0,001 ↑

Companheiro
Sim 48,48 +0,64 0,58 0,028 ↑
Não 50,22 -0,61 0,54 0,037 ↓

Tipo de gravidez
Única 99,08 +0,01 0,66 0,014 ↑
Dupla e mais 0,80 -0,02 0,94 <0,001 ↓

Cesárea
Idade materna

< 20 anos 12,69 -0,62 0,97 <0,001 ↓
20 a 34 anos 71,07 -0,28 0,99 <0,001 ↓
35 e mais 16,24 +0,90 0,99 <0,001 ↑

Escolaridade
<8 anos 16,30 -1,23 0,98 <0,001 ↓
≥8 anos 82,17 +1,35 0,98 <0,001 ↑

Companheiro
Sim 60,62 -0,37 0,36 0,117 -
Não 38,33 +0,41 0,41 0,085 -

Tipo de gravidez
Única 96,81 -0,04 0,92 <0,001 ↓
Dupla e mais 3,08 +0,05 0,98 <0,001 ↑

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

Com relação à escolaridade, os resultados mostram maior taxa média de baixa escolaridade 
entre as mulheres que tiveram o parto vaginal, e tendência de redução dos partos vaginais e cesáreas 
em mulheres com menos de oito anos de estudo. Mulheres com companheiro (casadas ou em união 
consensual) compuseram a maior proporção das cesáreas e menores entre aquelas com parto vaginal. 
Ainda houve aumento de gravidez única na via de parto vaginal (p=0,014), e aumento da gravidez 
dupla e mais quando o parto foi por meio de cesárea (p<0,001) (Tabela 1).

A distribuição espacial de cesáreas evidenciou concentração das taxas médias mais expressivas dessa 
via de parto nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Por outro lado, os Estados com taxas mais baixas 
concentraram-se no Norte e Nordeste do país. No mesmo sentido, os Estados com maior risco relativo 
para a ocorrência de parto cesáreo agruparam-se no Sul, Sudeste e Centro-Oeste brasileiros (Figura 4). 
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Figura 4 – Distribuição espacial e risco relativo das taxas de cesárea, segundo Estado de residência. 
Brasil, 2011 a 2020.

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).
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DISCUSSÃO

O presente estudo realizou análise temporal e distribuição espacial das taxas das vias de parto 
no Brasil, segundo características maternas, no período de 2011 a 2020. Houve um declínio nas taxas 
de nascimentos por via vaginal no país, com exceção da região Sudeste. Além disso, a taxa nacional de 
cesárea em 2020 (57,22%) representou 3,8 vezes mais do que o recomendado pela OMS3.

Pesquisadores destacam o desejo da mulher pela cesárea em decorrência da crença na redução 
de seu sofrimento e dor durante o período do parto. O medo do sofrimento no parto vaginal ocorre, 
em muitos casos, por falta de informações ou compreensão, com a falsa concepção de que o parto 
cesáreo seja um processo mais fácil, com maior probabilidade de agendamento e controle sobre o 
nascimento, menos arriscado, com menos complicações e com a possibilidade da realização de 
laqueadura durante o procedimento12. Estudo de revisão sistemática identificou que entre os fatores 
que mais influenciam as mulheres a optarem pela cesariana estão a influência médica, indicação 
clínica e o medo da dor13.

No Brasil, tornou-se senso comum a crença de que a cesárea é a melhor e mais segura via de 
parto13. Estudos buscam entender essa escolha. Além dos fatores maternos citados anteriormente, 
existem os fatores médicos, como a conveniência, melhor remuneração e menor duração do 
procedimento. Para diversos profissionais, justifica-se a intervenção cirúrgica para a redução da 
mortalidade materna e neonatal, entretanto as evidências científicas mostram que o processo natural 
do parto contribui para a diminuição das taxas de infecção e complicações perinatais13.

Vale ressaltar que em países mais desenvolvidos que o Brasil as taxas de cesáreas são próximas 
às recomendações de até 15% da OMS, tais como Holanda, Finlândia e Noruega, com taxas em torno 
de 16%, Rússia com 13% e Suíça com 11,3%. Por outro lado, Inglaterra e Canadá apresentam cerca 
de 27% de cesáreas, e França e Japão 20%. Em países como Portugal, Polônia e Itália, seguidos por 
Austrália e Estados Unidos as taxas giram entre 30% e 35%14.

Quanto às regiões do Brasil, as maiores taxas de cesáreas concentraram-se nas regiões Sul 
e Centro-Oeste. Estudos vêm demonstrando que o aumento das cesáreas no país ocorre de forma 
desigual. Uma revisão integrativa, com dados de 2015 a 2020, indica íntima relação entre a cesárea e 
fatores culturais, sociais e econômicos8.

A única região do país em que houve aumento das taxas de parto vaginal foi a região Sudeste. 
Em Minas Gerais existe uma tentativa de oferecer uma assistência humanizada no período prévio 
ao parto, durante a sua realização e no período puerperal15. Além disso, o Estado de São Paulo e a 
Região Metropolitana I do Estado do Rio de Janeiro contam, desde 2015, com legislações específicas 
instituídas visando ao incentivo ao parto humanizado e à proteção dos direitos da mulher e da criança, 
o que pode ter contribuído para o aumento das taxas de parto vaginal nessas regiões16-17.

Quanto à análise de regressão polinomial das características maternas no Brasil, observam-se 
diferenças de acordo com a via de parto. Em relação à idade, a taxa média de mulheres adolescentes 
foi maior no parto vaginal em comparação à cesárea, mas com tendência decrescente para ambas 
as vias de parto. Este dado vai ao encontro de pesquisa anterior que apontou tendência de redução 
de 3,5% ao ano na taxa de fertilidade entre as adolescentes brasileiras. Tal redução foi atribuída às 
políticas públicas do SUS, como a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa Saúde na Escola 
(PSE)18. Outro fato a se levar em consideração é o desejo da mulher de se tornar uma profissional 
qualificada, almejando um campo de trabalho que lhe traga segurança financeira, o que resulta em 
uma tendência em adiar a maternidade19.

Em vista dos resultados apresentados, de que a mulher adolescente apresentou maior taxa de 
parto vaginal, este pode estar relacionado ao fato de a adolescente possuir imaturidade psicossocial em 
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relação às mulheres de mais idade, ou ainda por possuir uma condição socioeconômica desfavorecida 
e depender unicamente do SUS20.

Neste contexto, lembramos que em 5 de março de 2021 foi aprovada a Lei 768/2021, que 
garante à gestante o direito de optar pela via de parto também no Sistema Único de Saúde – SUS – 
bem como a utilização de analgesia, mesmo quando escolhido o parto normal, desde que observadas 
as indicações médicas21. Até a conclusão deste estudo, todavia, não foram encontrados estudos na 
literatura científica que discutissem os fatores relacionados à escolha da via de parto após a aprovação 
desta lei, fazendo-se necessárias novas pesquisas que investiguem o impacto dela nos indicadores de 
nascimento no país.

Em relação às mulheres com 35 anos e mais de idade, há maior prevalência entre aquelas que 
tiveram cesárea, bem como tendência crescente nas duas vias de parto. Independência financeira, 
acesso às informações, melhor nível socioeconômico e disseminação de métodos contraceptivos são 
alguns dos fatores que estimulam a decisão pela gestação tardia22. Além disso, os desejos da mulher 
moderna não estão mais restritos apenas à maternidade, existem outras possibilidades que despertam 
a satisfação e felicidade, como a carreira acadêmica e profissional23. Um estudo mostrou que mulheres 
com melhor nível socioeconômico compõem a maioria nas estatísticas do parto cesárea24.

De acordo com diversas pesquisas realizadas no Brasil, mulheres com melhor escolaridade e 
maior renda financeira foram submetidas a cesarianas conforme seus desejos, reforçando a ideia de 
que a escolha da via de parto está mais associada a questões financeiras do que à própria indicação 
médica25-27. Os resultados mostram ainda maior prevalência de baixa escolaridade entre as mulheres 
que tiveram o parto vaginal. Mulheres com baixa escolaridade tendem a ser aquelas com menor nível 
socioeconômico, reforçando as afirmações das literaturas, as quais observaram que a escolha da via 
de parto está associada a questões financeiras25-27.

Mulheres com companheiro (casadas ou em união consensual) compuseram a maior proporção 
das cesáreas e menores entre aquelas com parto vaginal. É evidente que uma rede de apoio é 
fundamental diante de um momento tão único quanto a gestação. A mulher passa por mudanças 
físicas, emocionais e psicológicas, e o apoio do companheiro é fundamental diante das escolhas em 
relação à via de parto, desde o acompanhamento nas consultas, até a preparação para a chegada 
do bebê como suporte à mulher em meio a tantas mudanças28, incluindo neste o apoio e maior 
aporte financeiro. A ausência de companheiro entre mulheres com parto vaginal também reforça as 
afirmações quanto à associação da via de parto a questões financeiras25-27.

A distribuição espacial das taxas e a análise do risco relativo para a ocorrência de cesáreas indicou 
que os Estados com números elevados dessa via de parto pertencem ao Sul, Sudeste e Centro-Oeste 
brasileiros, regiões socioeconomicamente favorecidas. Tal situação corrobora outras pesquisas no 
sentido de que a escolha por cesárea é influenciada por fatores culturais, sociais e econômicos8 e que 
as mulheres com maior nível socioeconômico representam a maioria dos partos cesáreos24.

A decisão pela via de nascimento deve ser analisada e tomada em conjunto com a mulher, 
respeitando sua autonomia e fornecendo informações embasadas cientificamente, desde o pré-natal 
até o momento do nascimento29. Para que isso ocorra de forma clara e efetiva é fundamental para a 
decisão da via de parto uma aproximação do profissional com a gestante, esclarecendo suas dúvidas 
e anseios no que diz respeito a sua escolha. Por conta do atendimento fragmentado no SUS, falta 
comunicação entre os profissionais, e com isso, a incapacidade de oferecer uma atenção continuada 
de qualidade com melhores resultados em saúde30.

Como limitação desta pesquisa destaca-se a ausência do registro da via de parto representada 
em 2020, em 0,08% dos registros. Informações de qualidade e bancos de dados atualizados são 
necessários para a análise da situação de saúde e tomadas de decisão baseadas em evidências31.
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CONCLUSÃO

O presente estudo revelou declínio nas taxas de nascimentos por via vaginal no Brasil no período 
analisado. O Brasil segue com tendência de constância das taxas de cesárea já consideradas elevadas, 
com a região Sudeste sendo a única a apresentar tendência de redução. Mulheres com menos de 20 
anos de idade e menos de oito anos de estudo tiveram maiores taxas de parto via vaginal quando 
comparadas à cesárea.

Apesar das iniciativas do setor público e privado, com recomendações e incentivo ao parto 
vaginal, a perspectiva de que o Brasil chegue aos 15% de cesáreas do total de partos realizados, 
preconizados pela OMS, ainda não é vislumbrada. A cesariana destaca-se no cenário, com altas taxas 
de cirurgias a pedido ou baseadas em indicações não clínicas, como comodidade do agendamento, 
medos e mitos, o que caracteriza o perfil obstétrico atual. Para que ocorram mudanças são necessárias 
políticas públicas mais efetivas que contenham a realização desnecessária desse procedimento 
cirúrgico.

Pela análise de tendência realizada neste estudo, os partos cesáreos continuarão elevados, o 
que enfatiza a necessidade de elaboração de novas condutas que visem a sua redução. O planejamento 
familiar e a assistência pré-natal de excelência, com ênfase na qualidade dos serviços de saúde, podem 
contribuir para reduzir o índice de cesarianas. Destacamos a importância da formação acadêmica 
dos profissionais de saúde, especialmente da obstetrícia, para que esteja alinhada às boas práticas, 
humanização do atendimento e promoção do parto e nascimento seguros. Ressaltamos também a 
necessidade de adequação dos serviços de saúde para que sigam as recomendações da OMS e os 
desejos da gestante.

Os resultados deste estudo retratam o aumento do parto cesáreo ao longo do tempo e as carac-
terísticas das mulheres em ambas as vias de parto, contribuindo para o direcionamento das ações de 
conscientização, entretanto novos estudos são necessários para a análise das consequências sobre a 
saúde da população.
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